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PALÁCIO VEREADOR “IVANOR PEREIRA” 
 

PROJETO DE LEI N° _____/ 2024 

EMENTA: “Institui diretrizes e ações para 

o Programa Municipal de Combate ao 

Racismo Religioso” 

 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CAICÓ/RN, no uso de suas 

atribuições legais, 

 
FAÇO SABER que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e  

eu sanciono a seguinte lei: 
 

Art. 1º - Esta Lei institui diretrizes e ações para o Programa Municipal de 

Combate ao Racismo Religioso, que tem como objetivo a adoção de políticas 

de combate à intolerância religiosa e à estigmatização das religiões de matriz 

africana e de prevenção e enfrentamento da violência exercida contra seus 

praticantes, símbolos e lugares de culto. 

 
Art. 2º - Para os fins desta Lei, considera-se racismo religioso toda e 

qualquer conduta praticada por agente público ou privado que resulte na 

discriminação dos povos de qualquer raça ou etnia ou em restrição de seus direitos 

coletivos ou individuais em razão da prática de religiões de matriz africana. 

 
Art. 3º - É garantido aos praticantes de religiões de matriz africana, 

independentemente de raça ou etnia: 

 
I – O direito a tratamento respeitoso e digno; 

II – A prática e a celebração de seus rituais, em lugares privados ou 

públicos, observadas apenas as regulamentações administrativas nos exatos 



 

 

 

 

limites em que aplicadas a outras religiões ou reuniões de caráter não religioso; 

III – O uso de vestimentas e indumentárias características, em lugares 

abertos ou fechados, públicos ou privados, inclusive solenes; 

IV – O direito de levarem consigo para práticas e celebração de rituais, 

resguardados de qualquer constrangimento, crianças e adolescentes de que 

sejam responsáveis legais, de quem tenham a guarda de fato ou por cujo 

cuidado sejam responsáveis. 

 
§ 1º - É assegurado a sacerdotes e sacerdotisas de religiões de matriz 

africana o acesso a entidades civis e militares de internação coletiva, públicas ou 

privadas, para fins de prestação de assistência religiosa na mesma forma e 

condições conferidas a sacerdotes de outras religiões, nos termos do art. 5º, VII, 

da Constituição da República. 

 

Art. 5º - O Programa Municipal de Combate ao Racismo Religioso tem 

como diretrizes: 

 

I – Promover os valores democráticos da liberdade religiosa e da 

laicidade do Estado, bem como do nexo entre elas, como parte de uma cultura 

de integral respeito aos direitos humanos; 

II – Articular os diferentes órgãos públicos com competência para fazer 

cessar violências e discriminações religiosas de cunho racista e responsabilizar os 

agressores; 

  III – Reconhecer expressões de racismo e outras práticas de ódio em 

formas religiosas, e sua diferenciação da liberdade religiosa, inclusive no serviço 

público. 

 

 Art. 6º - O Programa Municipal de Combate ao Racismo Religioso deve se 

realizar, no mínimo, com as seguintes ações: 

I – Capacitação de servidores públicos ou de prestadores de serviços 

públicos, prioritariamente aqueles que atendem o público, quanto ao dever 

constitucional de igual respeito e tratamento aos praticantes de todas as 

religiões, bem como aos ateus; 

    II – Veiculação de campanhas de comunicação social para 

conscientização quanto ao racismo religioso e suas expressões mais comuns; 

 
Art. 7º - Para a execução das ações previstas no Programa de que trata 

esta Lei, podem ser celebrados instrumentos de cooperação, convênios, acordos, 

ajustes ou termos de parceria entre entes governamentais e entre estes e entes não 

governamentais. 

 



 

 

 

 

Art. 8º - As despesas decorrentes da execução desta Lei correm por conta 

de dotações orçamentárias próprias ou suplementadas, se necessário. 

 
Art. 9º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 
 

 

Câmara Municipal de Caicó, em 20 de maio de 2024 

 
 

Veranilson Santos Pereira 
Vereador – PCdoB  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

I - JUSTIFICATIVA: 

O racismo é uma tecnologia de manutenção e concentração de 

poder sob a égide da classe dominante em detrimento da classe dominada 

e que estrutura toda a sociedade brasileira, fornecendo os fundamentos e 

o sentido lógico para as diversas configurações das desigualdades e 

violências raciais e sociais, fazendo com que os grupos de pessoas 

negras, indígenas e de outras etnias minorizadas protagonizem os piores 

índices sociais. 

 
Segundo o jurista Sílvio de Almeida (2018) “ ...o racismo é 

sempre estrutural, (...) ele é um elemento que integra a organização 

econômica e política da sociedade ” e orienta o modus operandi de nossa 

sociedade desde sua constituição sendo, portanto, estrutural o racismo 

está eivado em todas as dimensões da vida social, coletiva e privada, 

manifestando-se também nas instituições de poder público e privado, 

constituindo uma ordem de valoração moral, econômica, social, estética e 

religiosa. 

 
Partindo dessa lógica quanto aos mecanismos sistemáticos de 

exclusão e dominação do racismo, não se pode olvidar quanto aos seus 

efeitos concretos sobre as fés das pessoas que praticam as religiões de 

matrizes africanas, essas estigmatizadas desde o sequestro e desembarque 

dos primeiros africanos no Brasil. 

 

Infelizmente, de forma equivocada o estado brasileiro, por meio 

do direito, buscou fustigar a essência, valores e beleza dessas religiões 

que ao longo dos séculos se desenvolveu e se manteve no ambiente 

doméstico, a partir da lógica “família/comunidade de santo” onde o legado 

e a ritualística de culto aos orixás e santos católicos - que foram alinhados 

a religião por meio do sincretismo religioso - são transmitidos às novas 

gerações por meio da oralidade e da fé. 

 

A sistemática do racismo depende inclusive da destituição da 

identidade e senso de pertencimento do indivíduo e da imposição dos valores 

da classe dominante aos dominados, nesse sentido, como meio de 

manutenção do controle sobre as pessoas negras escravizadas e suas 



 

 

 

 

práticas religiosas, editou-se, ainda, um Decreto de 1832 que obrigava os 

escravos a se converterem à religião católica. Por fim, O Código Penal de 

1890, por sua vez, tipifica o espiritismo (art. 157) e o curandeirismo (art.158), 

práticas diretamente associadas às religiões de matriz africana. 

 
A laicidade passa a compor o rol de princípios do estado 

brasileiro a partir da Constituição de 1891, estabelecendo a separação 

entre Estado e Igreja e revogando parte dos atos que determinavam as 

restrições aos cultos não católicos, assegurando, pelo menos na letra da 

lei, a igual liberdade de crença e de culto às religiões afro- brasileiras. No 

entanto, o histórico de ataque a terreiros e a templos de culto das religiões 

de matriz africana aponta para o fato de que há incutido na cultura brasileira 

uma espécie de ojeriza e rejeição a tais religiões e seus praticantes. 

 

Este quadro repercute em outras esferas da vida social, a exemplo 

da ausência ou restrição de acesso a determinados benefícios legais são 

evidentes quando se trata de religiões de matriz africana, como no caso da 

imunidade tributária, garantida pela Constituição Federal, no seu artigo 150, 

inciso VI, alínea "b", ao vedar à União, aos Estados, ao Distrito Federal e 

aos Municípios a instituição de impostos sobre templos de qualquer culto 

que, no entanto, não alcançam a maioria dos templos dessas religiões dada 

a conformação das estruturas em que opera. 

 

Em razão da vulnerabilidade experienciada cotidianamente em 

medida desproporcional pelas religiões de matrizes africanas, as quais não se 

replicam em outras religiões e ainda, visando atender a demanda da 

população praticante dessas religiões em Caicó, é que a respectiva 

propositura legislativa se faz necessária. 

 

Frisa-se que tal proposição encontra-se em consonância com a 

interpretação lançada a cerca do princípio da igualdade pelo Supremo 

Tribunal Federal, autos do Recurso Extraordinário 494601, onde, em seu voto, 

o Ministro Fachin manifestou-se nos seguintes termos: 

 
“A proteção deve ser ainda mais forte, como exige o texto 

constitucional, para o caso da cultura afro-brasileira, não porque 

seja um primus inter pares mas porque sua estigmatização, fruto 

de um preconceito estrutural – como, aliás, já reconheceu esta 

Corte (ADC 41, Rel. Min. Roberto Barroso, Pleno, DJe 



 

 

 

 

16.08.2017) –, está a merecer especial atenção do Estado.” 

(Luiz Edson Fachin)”. 

Portanto, não há que se argumentar pela violação do princípio 

da igualdade, uma vez que conforme entendimento fixado naquela corte 

(ADPF 186- Cotas nas universidades) a igualdade deve ser interpretada de 

forma assimétrica e não meramente formal, afinal os grupos historicamente 

discriminados dentro de uma possibilidade de isonomia sofre uma serie de 

efeitos como subrepresentação e opressões não experienciadas pelos grupos 

dominante. É necessário, portanto, que o município fomente políticas e faça 

diminuir a fim de eliminar tais desigualdades. 

 

Portanto, dirigimos aos Nobres Vereadores, com a finalidade de 
requerer o empenho e a dedicação na aprovação da presente proposição  

 
 
 
 
 

Veranilson Santos Pereira 
Vereador – PCdoB  
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